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Recorrida :	 DRJ em Porto Alegre - RS

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS — PAGAMENTO DE DÉBITOS DE
NATUREZA TRIBUTÁRIA COM DIREITOS CREDITÓRIOS DERIVADOS
DE TDAs — Não existe previsão legal para pagamento e ou compensação de
impostos e contribuições federais e multa de DCTF, com direitos creditórios
decorrentes de Títulos da Dívida Agrária - TDAs. A admissibilidade do recurso
voluntário deverá ser feita pela autoridade ad quem, em consonância com o
disposto no artigo 80 da Portaria MF n° 55, de 16 de março de 1998, e em
obediência ao duplo grau de jurisdição. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
RUGERI MEC-RUL S/A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessõ - 	 14 de outubro de 1998

arco: micius Neder de Lima
' res* e te

Maria Terf4a Martínez López
Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Oswaldo Tancredo de Oliveira,
Antonio Carlos Bueno Ribeiro, Ricardo Leite Rodrigues, José de Almeida Coelho, Tarásio
Campeio Borges e Helvio Escovedo Barcellos.

Eaal/cf
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Recurso :	 107.435
Recorrente :	 RUGERI MEC-RUL S/A

RELATÓRIO

A interessada, nos autos qualificada, apresentou requerimento solicitando o
pagamento de débito proveniente de Contribuições Sociais (COFINS e PIS) com TITULOS DA
DIVIDA AGRÁRIA — TDA. Alega que é detentora de direitos creditórios relativos a Títulos da
Dívida Agrária — TDA, em face de Escritura Pública de Cessão de Direitos Creditórios
devidamente lavrada em Tabelionato de Caxias do Sul - RS.

O pedido foi inicialmente analisado e não conhecido pela Delegacia da Receita
Federal em Caxias do Sul — RS, fundamentado no seguinte: que, com exceção do ITR, não existe
previsão legal para pagamento de impostos e contribuições federais com direitos creditórios
decorrentes de Títulos da Dívida Agrária — TDA.

Inconformada, a interessada recorre a este Colegiado, alegando, em síntese, que:
enfrenta índices de elevada inadimplência de parte de seus clientes, que, como não dispusesse dos
recursos necessários para o pagamento de todas as suas obrigações tributárias, ofereceu à
Secretaria da Receita Federal, em pagamento das suas obrigações vencidas, direitos creditórios
relativos a TDAs; que, no mérito, o pagamento é uma das formas de extinção do crédito tributário
(CTN, art. 156, I); que os TDAs são os únicos títulos da dívida pública que têm valor real
constitucionalmente assegurado

Posteriormente, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre
- RS manifesta-se, novamente, através de decisão desfavorável, negando o pedido formulado, por
entender em síntese, tratar-se de pedido de compensação e, como tal, inexistir previsão legal de
autorização.

A contribuinte, em suas razões recursais, alegando inconformismo com o
desconhecimento do "pedido de homologação da compensação constante do recurso, por falta de
previsão legal", aduz, no mérito, os mesmos argumentos defendidos no pedido inicial.

É o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ

) a
Preliminarmente, como questão de ordem, cabe esclarecer que a competência 	 ial

do Segundo Conselho de Contribuintes está discriminada no artigo 8° da Portaria MF n° 55, de 	 !ho
16 de março de 1998, na seguinte redação:

"Art. 8°- Compete ao Segundo Conselho de Contribuintes julgar os recursos de 	 ria!
ofício e voluntários de decisões de primeira instância sobre a aplicação da
legislação referente a:

/ — Imposto sobre Produtos Industrializados, inclusive adicionais e
empréstimos compulsórios a ele vinculados; 	 iços

II — Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre operações
relativas a Títulos e Valores Mobiliários;

III — Imposto sobre Propriedade Territorial Rural;	 em
omia

IV — Contribuições para o Fundo do Programa de Integração Social (PIS),	 para
para o Programa de Formação do Servidor Público (PASEP), para o Fundo de
Investimento Social (FINSOCIAL) e para o Financiamento da Seguridade
Social (COF1NS) quando suas exigências não estejam lastreadas, no todo ou 	 s ou
em parte, em fatos cuja apuração serviu para determinar a prática de infração
a dispositivos legais do imposto de renda;

V— Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e
de Créditos e de Direitos de Natureza Financeira (CPMF); 	 al de

e 100
VI — Atividades de captação de poupança popular; e	 rreção

!ecer a
VII — Tributos e empréstimos compulsórios e "matéria correlata" não
incluídos na competência julgadora dos demais Conselhos ou de outros órgãos
da administração federal.	 egundo

'ez), 15
Parágrafo único — Na competência de que trata este artigo, incluem-se os ecer a
recursos voluntários pertinentes a: •éi fazer

1— ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados •
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Desde então, normas complementares foram sendo divulgadas, regulamentando
a emissão e a utilização destes títulos no mercado financeiro e no processo de privatização.
Referidas normas são as discriminadas a seguir:

Lei n° 7.647, de 19.01.88 	 Altera o capta do art. 105 da Lei n° 4.504/64 e seu §
2°

Lei n° 8.177, de 01.03.91 	 Permite a inclusão dos TDA no PND.

Port. n° 263, de 22.04.91 	 Dispõe sobre a utilização dos TDA para pagamento
do MFP	 no âmbito do PND.
Port. Intermin. n° 568,	 de Esclarece sobre a utilização dos TDA na aquisição de
27.06.91 do MEF/Mara	 bens e direitos no âmbito do PND.
Port. Conj. n° 01, de 19.07.91	 Norrnatiza o modelo de declaração no qual os TDA
DTN/Mara	 estão livres de ônus.
Com. Conj. N° 41, de 05.09.91	 Dispõe sobre a negociação em Bolsas de Valores ou
do Bacen/CVM	 Mercado de Balcão, de TDA — Títulos da Dívida

Agrária.
Dec. N° 578, de 24.06.92	 Dá nova regulamentação ao lançamento dos TDA.
Port. N° 547, de 23.07.92	 Divulga a fórmula de cálculo dos juros dos TDA.
do MEFP
Port. Intermin. n° 652, de Dispõe sobre a identificação junto ao INCRA dos
01.10.92	 TDA vencidos para efeito de inclusão em Sistema de
do MEFP/Mara	 Liquidação e Custódia.
Inst. Norm. Conj. n° 124, de Dispõe sobre o pagamento de até 50% do ITR com
23.11.92	 TDA.
da SRF/STN
Lei n° 8.660, de 28.05.93 	 Estabelece novos critérios para a fixação da TR.
Port. N° 294, de 05.06.93 	 Dispõe sobre a atualização dos TDA.
da STN
Res. N° 100, de 26.07.93	 Estabelece critérios de valorização de direitos de
do BNDES	 créditos utilizáveis na aquisição de bens no âmbito do

PND.
Inst. Norm. n° 01, de 07.07.95	 Estabelece normas para lançamento dos TDA.
da STN/INCRA
Lei n°9.393, de 19.12.96 	 Dispõe sobre o ITR e sobre o pagamento da dívida

representada por TDA.
MP n° 1.663-13, de 26.08.98	 INSS — autorização para receber TDA — dívidas

previdenciárias 
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No que pertine à utilização dos TDA, o Decreto n° 578, de 24.06.92, em seu
artigo 11, dispõe que:

"Art. 11 — Os TDA poderão ser utilizados em:

I - pagamento de até cinqüenta por cento do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural;

II - pagamento de preço de terras públicas;

III - prestação de garantia;

IV - depósito, para assegurar a execução em ações judiciais ou
administrativas;

V - caução, para garantia de:

a) — quaisquer contratos de obras ou serviços celebrados com a União;

b) — empréstimos ou financiamentos em estabelecimentos da União, autarquias
federais e sociedades de economia mista, entidades ou fundos de aplicação às
atividades rurais para este fim."

Percebe-se, portanto, após todo o acima exposto, inexistir previsão legal para a
modalidade de pagamento requerida, que na melhor forma de direito, nada mais é do que "dação
em pagamento". O Decreto n° 578, de 24.06.92, que regula os TDA, é taxativo nas hipóteses
que autorizam a sua transmissão (artigo 11), não restando ali previsto o caso em análise, razão
pela qual entendo não haver possibilidade de deferimento do pedido. Além do que, junte-se a isto,
os títulos referidos são uma modalidade expendida com cronograma próprio de saque, o que lhe
retira a característica de moeda de troca.

Há de se observar que, por justa razão, o legislador entendeu por bem permitir o
uso dos TDA, somente nas hipóteses ali discriminadas, não cabendo a autoridade julgadora
estender a outras hipóteses não previstas na lei. Também, partilho do entendimento de que, em
matéria de pagamento ou de qualquer forma de extinção do crédito tributário, nas hipóteses
contempladas no artigo 156 do Código Tributário Nacional (Modalidades de Extinção), não se
pode recorrer às regras do direito privado, uma vez que o direito tributário contempla situações
distintas em que a posição dos sujeitos ativos e passivos são diferentes das dos credores e
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devedores das obrigações privadas. Portanto, uma vez inexistente a previsão legal, advinda do
direito tributário, nenhuma razão assiste à contribuinte.

Já a matéria sob análise da compensação não é nova, já tendo sido objeto de
muitos pronunciamentos, todos no sentido de que inexiste o direito de compensação do valor de
TDA com débitos oriundos de tributos e contribuições, visto a carência de lei específica, nos
termos do disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional.

Segundo o artigo 170 do CTN:

"A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação
em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar compensação de
créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do
sujeito passivo com a Fazenda Pública." (grifei).

E de acordo com o artigo 34 do ADCT-CF/88:

"O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do
quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, mantido, até então, o
da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda n° I, de 1969, e
pelas posteriores".

Já seu § 50 assim dispõe:

"Vigente o novo sistema tributário nacional, fica assegurada a aplicação da
legislação anterior, no que não seja incompatível com ele e com a legislação
referida nos §§ 3' e 40."

O artigo 170 do CTN não deixa dúvida de que a compensação deve ser feita sob
lei específica, enquanto que o art. 34, § 5°, assegura a aplicação da legislação vigente
anteriormente à nova Constituição Federal, no que não seja incompatível com o novo Sistema
Tributário Nacional.

Portanto, demonstrado claramente está que, também, sob o enfoque do instituto
-da compensação, igualmente, nenhuma razão assiste à contribuinte, e, da mesma forma, sob este

ângulo, a decisão da autoridade singular não merece reparo.
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Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo o
indeferimento do pedido de pagamento de débito com títulos de TDAs.

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1998

,l	

_.----

MARIA TERESA fRTíNEZ LÓPEZ

,

10


